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Resumo 
Este artigo aborda a construção da Atenção Básica de Saúde e sua relevância no contexto do Sistema Único de Saúde. 
Tem como objetivo conhecer a percepção dos usuários de saúde sobre a Política de Saúde na Atenção Básica. Para 
tanto, foi realizada uma pesquisa em uma Unidade Básica de Saúde, situada em uma cidade do interior do estado do 
Rio Grande do Sul, onde foram entrevistados vinte usuários do serviço. Trata-se de uma pesquisa de caráter explo-
ratório e de abordagem qualitativa. Desta forma, verificou-se a relevância da Atenção Básica, pois é ela que garante 
à população a universalidade do acesso à saúde. Em relação às práticas desenvolvidas na Unidade Básica em questão, 
constatou-se que as mesmas relacionam-se com o tratamento de doenças e a cura, o que torna difícil o trabalho 
voltado para prevenção e promoção de saúde concomitantemente.
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The perception of users on health policy in primary health care
Abstract 
This article discusses the construction of  the Primary Health Care and its relevance in the context of  the National 
Health System. The paper’s main objective is to understand the perception of  the users on the Health Policy deve-
loped in Primary Care. In order to achieve this, a survey was conducted in a Health Care Unit, located in a city in 
the state of  Rio Grande do Sul, where twenty users of  the service were interviewed. This is an exploratory research 
with a qualitative approach. The results showed the relevance of  Primary Health Care, because it gives the people 
universal access to healthcare. Referring to the practice developed at the Health Care Unit in question, it was found 
that they relate to the treatment and cure of  diseases, making it difficult to work towards prevention and health 
promotion at the same time.
Keywords: Primary Health Care, National Health System, Health.
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Introdução
Este artigo é resultado de uma pesquisa que teve 
como principal objetivo conhecer a percepção dos usu-
ários do Sistema Único de Saúde (SUS) sobre a política 
de saúde desenvolvida na Atenção Básica.
Com o advento do Sistema Único de Saúde, a saúde 
passou a ser concebida como um direito de todos os ci-
dadãos brasileiros, que deve ser assegurado pelo Estado. 
Da mesma forma, houve uma ampliação do conceito de 
saúde, que não compreende mais apenas a ausência de 
doenças, havendo toda outra série de fatores determinan-
tes aí implicados (Brasil, 2011).
Desse modo, com a ampliação na oferta de ações e 
serviços em saúde, a Atenção Básica, eixo estruturante 
do Sistema Único de Saúde, passa a ser considerada o 
contato preferencial dos usuários, a principal “porta de 
entrada” do sistema, construída de forma a reorientar os 
serviços de saúde e garantir o acesso universal e integral 
à população (Brasil, 2011).
Neste contexto, é relevante considerar a percepção 
dos usuários do Sistema Único de Saúde sobre a Aten-
ção Básica, pois, conforme demonstram pesquisas já 
realizadas, muitas pessoas ainda desconhecem o Sistema 
Único de Saúde, assim como a Atenção Básica (Paim, 
2009). Inicialmente, será exposto o referencial teórico, 
que engloba o Sistema Único de Saúde e a Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB). Posteriormente, 
no decorrer do texto, para um melhor entendimento da 
temática, serão apresentadas as categorias (1) Ativida-
des da Atenção Básica e profissionais da equipe e (2) 
Sistema Único de Saúde / Atenção Básica de Saúde: 
desconhecimento e importância na vida dos usuários. A 
primeira categoria, Atenção Básica, subdividiu-se em três 
âmbitos distintos: equipe de saúde, modelo biomédico 
e medicalização da vida.
O Sistema Único de Saúde
A construção do Sistema Único de Saúde advém de 
um processo histórico, político e social. Dentre os fatos 
que marcaram este evento, destaca-se a 8º Conferência 
Nacional da Saúde, realizada em Brasília, em março de 
1986 (1986). Esta estabeleceu os princípios preconizados 
pelo movimento da Reforma Sanitária e sua proposta 
de atenção primária em saúde. A Constituição Federal 
de 1988 (Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, 2012) incorpora aspectos do documento final 
da conferência, que foram, então, transformados em lei. 
Deste modo, suas disposições sobre a saúde instituem o 
Sistema Único de Saúde, regulamentado posteriormente 
pelas Leis n° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde) e nº 
8.142/90 (Góis, 2008).
É importante destacar dois artigos da Constituição 
Federal:
Art. 196. A saúde é um direito de todos e dever do esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:
I - descentralização, com direção única em cada esfera 
do governo; 
II – atendimento integral, com prioridade para as ativida-
des preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III- participação da comunidade.
Com a construção do Sistema Único de Saúde, ocor-
re uma mudança no paradigma referente à concepção de 
saúde: há uma superação em relação à antiga proposição 
de caráter exclusivamente centrado na doença, que passa 
a dar lugar a uma multiplicidade de fatores que envolvem 
os processos saúde/doença (Brasil, 2012).
Neste contexto, a Política Nacional de Atenção 
Básica volta-se para a instauração de ações que preco-
nizem a prevenção, recuperação e reabilitação de doen-
ças e agravos, ações que ampliam a noção das práticas 
em saúde. Na sua expansão, a Atenção Básica termina 
contribuindo para o processo de mudança de ações em 
saúde, ao produzir práticas ancoradas em pressupostos 
que conferem integralidade na assistência, qualidade, 
equidade e participação social (Brasil, 2012).
A Política Nacional de Atenção Básica
A Atenção Básica pode ser caracterizada como o 
nível do sistema de saúde que oferece entrada no sistema 
para todas as necessidades e problemas da população. É 
considerada, ainda, como o eixo ordenador e coordena-
dor do cuidado, de forma a organizar e racionalizar os 
recursos, tanto os básicos quanto os mais especializados, 
direcionados para a promoção, manutenção e melhoria 
da saúde (Andrade, Barreto & Bezerra, 2006).
A PNAB é regulamentada pela Portaria nº 648, 
de 28 de março de 2006 (2007). A portaria estabelece 
a revisão de diretrizes e normas para a organização da 
Atenção Básica, da Estratégia Saúde da Família (ESF) e 
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do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs). A 
Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações 
de saúde no âmbito individual e coletivo e é constituí-
da por um conjunto de práticas gerenciais e sanitárias, 
democráticas e participativas, oferecido sob a forma de 
trabalho em equipe à população de um território delimi-
tado (Brasil, 2011).
A Atenção Básica abrange as seguintes ações: a eli-
minação da hanseníase, controle de hipertensão arterial, 
saúde da criança, saúde da mulher, saúde bucal, controle 
da tuberculose, controle do diabetes mellitus, eliminação 
da desnutrição infantil, saúde do idoso e promoção da 
saúde (Brasil, 2011).
Com relação ao imaginário de algumas pessoas 
sobre a Atenção Básica, percebe-se que ela ainda é vis-
ta como um local de menor complexidade quanto aos 
serviços oferecidos, onde serão encontrados problemas 
simples e de fácil resolução, demandando tecnologias 
menos avançadas e baixa qualificação técnica. Ainda há 
uma tendência à desqualificação do trabalho na Atenção 
Básica, sendo que o profissional que trabalha neste con-
texto costuma ser desvalorizado no mercado de trabalho 
(Campos et al., 2010).
Além disso, não se pode desconsiderar a existência 
de interesses corporativos, econômicos, por trás desta 
diminuição da relevância da Atenção Básica. Todavia, 
compreende-se que o atual modo organizacional do 
processo de trabalho ainda é, em determinadas situações, 
confuso, o que prejudica tanto o usuário quanto o restan-
te do próprio sistema, não favorecendo uma reversão de 
semelhante atendimento (Campos et al., 2010).
Material e Método
Delineamento da pesquisa
A pesquisa realizada é de abordagem qualitativa com 
caráter exploratório. A pesquisa qualitativa evita números 
e lida com interpretações das realidades sociais (Bauer 
& Gaskell, 2002). As pesquisas exploratórias têm como 
finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 
ideias, tendo em vista a formulação de problemas ou hi-
póteses pesquisáveis para estudos posteriores (Gil, 2006).
Participantes da pesquisa e caracterização 
do local
A pesquisa foi realizada com vinte usuários do Siste-
ma Único de Saúde que aguardavam atendimento na sala 
de espera em uma Unidade Básica de Saúde situada em 
uma cidade do interior do Rio Grande do Sul. Destes, 
quinze eram do sexo feminino e cinco do sexo masculino, 
todos com idade entre 20 e 69 anos. Na realização da 
pesquisa, a escolha da Unidade Básica de Saúde deu-se 
por conveniência.
Com relação ao número de participantes entre-
vistados, ele foi suficiente para satisfazer o critério de 
saturação. A amostragem por saturação é muito utiliza-
da em investigações qualitativas na área da saúde e tem 
como finalidade estabelecer o tamanho final da amostra 
em estudo, interrompendo-se a contribuição de novos 
participantes quando o número suficiente é atingido 
(Fontanella, Ricas & Turato, 2008).
Considerações éticas
Inicialmente, a pesquisa foi submetida à avaliação 
do Núcleo de Educação Permanente em Saúde (Neps), 
vinculado à Secretaria de Saúde do município, para a 
autorização da pesquisa na Unidade Básica. Também 
foi aprovada pela avaliação do Comitê de Ética em 
Pesquisa do Centro Universitário Franciscano. Ainda 
foi obtido o consentimento dos participantes mediante 
adesão ao Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE).
Na realização da pesquisa, foi considerada a Re-
solução do Conselho Nacional de Saúde nº 466, de 12 
de dezembro de 2012, que dispõe sobre a realização de 
pesquisa com seres humanos (Resolução n° 466, 2012). 
Para a preservação da identidade e integridade dos parti-
cipantes, os nomes utilizados são de ordem fictícia.
Procedimentos de coleta e análise dos dados
Para a coleta dos dados, foi realizada a entrevista 
semiestruturada. Trata-se de uma entrevista de abordagem 
qualitativa que tem como finalidade explorar o espectro 
de opiniões e as diferentes representações do assunto em 
questão (Bauer & Gaskell, 2002).
Na análise das informações coletadas, utilizou-se 
a técnica de análise de conteúdo, caracterizada por um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações que 
tem como finalidade a descrição objetiva, sistemática 
e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação 
(Bardin, 2004).
Os resultados foram expostos em duas categorias, 
intituladas “Atividades da Atenção Básica e profissionais 
da equipe” e “Sistema Único de Saúde /Atenção Básica 
de Saúde: desconhecimento e importância na vida dos 
usuários”. A primeira categoria é composta pelas sub-
categorias “Equipe de Saúde e o Modelo Biomédico”; e 
“Medicalização da Vida”.
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Resultados e discussão
Atividades da Atenção Básica e profissionais 
da equipe
A presente categoria refere-se às atividades desen-
volvidas pelos profissionais que trabalham na Atenção 
Básica de Saúde segundo relatos dos usuários entrevis-
tados. Verificou-se que os procedimentos técnicos foram 
mencionados por sete pessoas, mas onze pessoas também 
destacaram o cuidado dos profissionais, de maneira que 
este também fundamenta as práticas na Atenção Básica. 
Tais aspectos são observados nas falas a seguir:
É bem bom aqui, fazer a terapia com a Fisioterapia. 
Também tem as enfermeiras, que são bem atenciosas. 
Elas fizeram o preventivo, as enfermeiras, e depois elas 
me examinaram. Elas são bem carinhosas, porque os 
médicos, às vezes, nem olham para cara da gente. (Io-
landa - 53 anos).
Durante a semana eu venho aqui fazer tratamento com a 
Nutrição. É sobre alimentação, para ver como se cuidar 
bem, e foi muito bom o atendimento. (Jussara- 40 anos).
Agora que venho mais aqui […] Recentemente fui opera-
do. Então eu venho fazer curativo, verificar a pressão. É 
tudo ótimo, o pessoal é bem atencioso, bem preparado, 
as enfermeiras e as estagiárias. (Raul - 55 anos).
Percebe-se que a maioria da população entrevistada 
evidenciou o cuidado como prática norteadora das ações 
desenvolvidas na Atenção Básica. Os procedimentos 
técnicos foram pouco relatados, ao passo que as rela-
ções interpessoais foram bastante citadas. Nesse sentido, 
demonstra-se a relevância das ações centradas nas tecno-
logias leves, ou seja, quando os profissionais não se atêm 
somente à técnica e propiciam uma escuta do sujeito na 
sua totalidade, o que ocorre na dimensão do encontro, 
favorecendo a vinculação entre usuário e profissional.
A mudança do modelo assistencial pressupõe im-
pactar o núcleo do cuidado, compondo a hegemonia do 
trabalho vivo sobre o trabalho morto, significando uma 
produção de saúde. As tecnologias leves fazem referência 
a esta produção, pois ocorrem no campo relacional e na 
produção de cuidado de forma integral, operando em 
linhas de cuidado centrado nas necessidades dos usuários 
(Merhy & Franco, 2003).
O acolhimento e o vínculo podem ser identificados 
no encontro entre trabalhador e usuário do serviço de 
saúde; isto, durante o trabalho vivo em ato. O trabalho vivo 
em ato é o trabalho em ação, aquele trabalho que está em 
processo de construção. Durante o trabalho vivo em ato, 
o trabalhador poderá ser criativo e autônomo quanto aos 
instrumentos que estão à sua disposição, no interesse de 
um objetivo que pretenda atingir (Schimith & Lima, 2004).
Equipe de saúde e o modelo biomédico
Nesta subcategoria, consideram-se os profissionais 
que compõem a equipe de saúde na Unidade Básica de 
Saúde. Pode-se verificar que os vinte usuários entrevista-
dos – todos os participantes – citaram o profissional da 
medicina como componente da equipe de saúde. Também 
foram mencionados: oito profissionais da Odontologia, 
sete da Enfermagem, seis da Nutrição, cinco da Psicolo-
gia, quatro da Fisioterapia, dois da Farmácia, dois recep-
cionistas e um agente comunitário de saúde. Tal aspecto 
pode ser observado nas seguintes falas:
Tem atendentes, dentistas, médicos, tem os estagiários. 
(Marcos - 32 anos).
Fisioterapia, cardiologista, clínico geral, psicologia. (Car-
los - 62 anos).
Agente comunitário, enfermeiro, médico, psicólogo, fi-
sioterapeuta. (Iolanda - 53 anos).
Enfermeiros, médicos, dentistas. (Inês - 63 anos).
Clínico geral, Odontologia, nutricionista, pediatra. (Lúcia 
- 46 anos).
Médicos e enfermeiros. (Márcia -31 anos).
Observou-se que os usuários, ao serem questionados 
sobre quais os profissionais existentes, citaram apenas 
parcialmente a composição total da equipe, com exceção 
do profissional da Medicina, citado por todos. Tal fato 
evidenciou o pouco entendimento da população entrevis-
tada em relação à equipe básica de saúde, de forma que 
desconhecem quais são os profissionais que fazem parte 
desta. Pode-se, ainda, inferir que a concepção de saúde 
como um estado que corresponde à ausência de doença 
continua perdurando na cultura social. Neste sentido, as 
práticas realizadas na Unidade Básica de Saúde podem 
estar associadas ao tratamento médico curativo.
No que se refere à composição da Unidade Básica 
de Saúde, esta requer a presença de uma equipe multi-
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profissional, composta por médico, enfermeiro, cirurgião 
dentista, auxiliar de consultório dentário ou técnico em 
higiene dental, auxiliar de enfermagem ou técnico de en-
fermagem e agente comunitário de saúde (Brasil, 2006). 
Outros profissionais também podem integrar as equipes, 
mas a sua inclusão vai depender das necessidades de 
saúde da população, como também da decisão do gestor 
municipal (Brasil, 2011).
A Atenção Básica de Saúde ainda é vinculada ao 
cuidado biomédico, embora sua construção e legitimação, 
assim como acontece com os outros setores do sistema de 
saúde, estejam intimamente atreladas a uma crítica a este 
modelo mecanicista, focado nas enfermidades. O modelo 
biomédico fragmenta o sujeito, centrando-se no uso abu-
sivo de tecnologia dura, com uma tendência à relação ver-
ticalizada e impessoal com os usuários associada ao caráter 
padronizado das intervenções, cujos altos e progressivos 
custos são bastante criticados (Teasser & Sousa, 2012).
Ainda nesta subcategoria, sempre que se referiam 
aos profissionais que compunham a equipe, os usuários já 
elencavam sua importância, especialmente a do profissio-
nal da Medicina. Dos vinte entrevistados, onze relataram 
a importância do médico na Atenção Básica. Tal fato 
pode ser observado nas seguintes falas:
Poderiam fazer mais consultas, ter mais horários e tam-
bém ter mais médicos, o jeito seria ter mais médicos aqui! 
(Carlos - 62 anos).
Em primeiro lugar, para cuidar da saúde, a gente tem 
que fazer a nossa parte […] fazendo o que os médicos 
pedem também, seguir à risca o tratamento que eles dão. 
Não adianta tu vir no médico, receber as orientações e 
não fazer de acordo. (Liliane- 41 anos).
Tem que consultar com os médicos, fazer os exames que 
eles pedem, tudo para poder ter saúde. (Maria- 69 anos).
Percebeu-se que a maioria dos usuários do serviço 
valorizou a atuação do profissional médico em detrimento 
da equipe profissional, pois somente dois entrevistados 
mencionaram a relevância da Enfermagem e outros dois 
da Nutrição. Em paralelo à relevância dada à Medicina, 
os usuários também relataram a insuficiência destes pro-
fissionais, em termos de quantidade, na instituição de 
saúde. De acordo com os entrevistados, há necessidade 
de contratação destes profissionais, pois os usuários 
acreditam haver relação entre o aumento do número de 
médicos na Unidade Básica de Saúde e uma maior “reso-
lutividade” das ações neste contexto, conforme descrito 
nas falas a seguir: 
É, tem pouco doutor, teria que contratar mais nessa 
área, de repente, porque deve ser muita gente para pouco 
profissional. (Joana - 32 anos).
Para melhorar, acho que teria que ter mais médicos. 
Então deveriam trazer mais médicos para trabalhar aqui. 
(Helena - 40 anos).
Tem muita gente e são poucos os médicos, tem que con-
tratar mais profissionais. (Lúcia - 46 anos).
Apesar da maioria dos entrevistados – onze pessoas 
citaram a relevância do médico na equipe profissional –, 
apenas uma fez referência à equipe multidisciplinar e res-
saltou a importância do trabalho desenvolvido na Atenção 
Básica de Saúde por estes. Isto é observado na fala:
Quem sabe ter mais profissionais aqui, de todas as áreas 
[…]. Eu gostaria só de dizer, assim, para que houvesse 
uma preocupação maior, para que os profissionais se 
sentissem felizes onde estão trabalhando, se sentissem 
valorizados, porque a ideia que se tem é que, porque é 
num Posto de Saúde, porque é unidade pública […] Pare-
ce que vão esperando uma coisa de segunda categoria. Eu 
acho que não é por aí, eu imagino que não, só que tem 
que haver uma preocupação em valorizar mais a gente 
que trabalha aqui. (Inês - 63 anos).
A partir da fala acima citada, pode-se evidenciar 
o trabalho desenvolvido na Atenção Básica de Saúde 
como sendo tão importante quanto o trabalho realizado 
em outros níveis de complexidade do sistema de saúde, 
ainda que grande parte da população tenha tendência a 
desqualificar a Atenção Básica.
Medicalização da Vida
Esta subcategoria refere-se à questão da utilização de 
medicamentos que são disponibilizados na Atenção Básica 
de Saúde. Observou-se que, entre os vinte usuários entre-
vistados, dez destacaram a importância do fornecimento 
dos medicamentos, assim como a relevância da sua efetiva 
utilização. Isto pode ser observado nas falas a seguir: 
Aqui tem os remédios que eles dão […]. Não faltando 
remédio, está bom, porque não adianta a gente vir aqui 
e não ter o remédio. (Conceição - 60 anos).
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Tem que ter os remédios adequados para poder consultar. 
(João Carlos - 61 anos).
As enfermeiras são uma maravilha, tratam bem, são 
bem atenciosas, mas, que nem eu digo, não basta ser 
atencioso sem ter o medicamento, sem ter o necessário! 
(Sílvia - 30 anos).
Pode-se inferir que diversos usuários acessaram a 
Unidade Básica de Saúde em busca de medicação relacio-
nada a algum tipo de tratamento contínuo. Nesses casos, 
a utilização do medicamento é necessária ao referido 
tratamento específico. No entanto, existem casos em que 
os usuários recebem os medicamentos de modo desneces-
sário, pois o profissional receita-os para cessar um sintoma 
aparente, percebido na relação com o usuário. No entanto, 
nem sempre o sintoma identificado está realmente adequa-
do à realidade do sujeito, o que faz com que o profissional 
que medica acabe desqualificando a escuta, reduzindo o 
usuário a uma sintomatologia e desconsiderando outros 
aspectos que compõem sua totalidade.
A prescrição medicamentosa nos serviços de saúde 
ainda é muito banalizada, acontecendo a partir de uma 
relação em que o médico prescreve e o sujeito simples-
mente aceita a indicação, sem questioná-la, acatando a 
decisão do profissional. Fica, aí, comprometida qualquer 
percepção ou conhecimento que o sujeito possa ter a 
respeito do seu corpo e, em última instância, de qual o 
sentido que essa medicação possa ter na sua vida. É uma 
relação que inibe ações do sujeito, no sentido de poder 
responsabilizar-se pelo seu tratamento e por tomar a 
iniciativa para transformar sua situação (Onocko Campos 
& Gama, 2010).
Paralelamente ao avanço da biomedicina, detectou-
-se a sua impossibilidade no sentido de ofertar respostas 
conclusivas a muitos problemas, sobretudo no que diz 
respeito aos componentes psicológicos ou subjetivos 
que acompanham, em maior ou menor grau, qualquer 
doença. As críticas à prática médica habitual e o incre-
mento na busca de estratégias terapêuticas, estimulada 
pelos anseios de encontrar outras formas de lidar com 
a saúde e a doença, constituem uma evidência dos reais 
limites da tecnologia médica. Mesmo que muitos profis-
sionais admitam a existência de componentes de ordem 
subjetiva ou afetiva que influenciem casos de doenças em 
que as evidências orgânicas sejam mais explícitas, com 
frequência, não se sentem à vontade para lidar com eles 
(Barros, 2002).
Sistema Único de Saúde /Atenção Básica de 
Saúde: desconhecimento e importância na 
vida dos usuários
Esta categoria tem o objetivo de apresentar a per-
cepção da população entrevistada em relação ao Sistema 
Único de Saúde e à Atenção Básica de Saúde. Constatou-
-se o desconhecimento dos usuários entrevistados, na 
medida em que identificaram o Sistema Único de Saúde e 
a Atenção Básica como um serviço somente para a popu-
lação desfavorecida economicamente. Nesta questão, dos 
vinte entrevistados, quinze apontaram os serviços como 
direcionados à utilização por quem não tem condições 
de usufruir do plano de saúde privado. Tal aspecto pode 
ser observado nas falas a seguir:
Para mim, é um atendimento, assim, mais para as pessoas 
que não têm condições de pagar um sistema de saúde 
privado. (Claudia - 30 anos).
É para a população, no caso, como nós, que somos 
pobres e não temos como pagar um convênio. O SUS é 
a saída. (Gabriela - 40 anos).
É para a pessoa mais carente ter o atendimento de saúde. 
(Pedro - 20 anos).
É o atendimento gratuito para ajudar a população, a 
comunidade, que não tem condições de pagar um parti-
cular. (Marina - 33 anos).
Quem estraga mesmo é a própria população. Enquanto 
um está precisando e não pode entrar porque não teve 
vaga, outro vem consultar, mas que já tem o Instituto de 
Previdência do Estado. (Lúcia - 46 anos).
Percebeu-se, a partir dos relatos dos entrevistados, 
que o Sistema Único de Saúde e a Atenção Básica são 
vistos como serviços aos quais se encaminha a população 
desfavorecida economicamente, enquanto que os serviços 
privados são reservados às classes mais abastadas. Am-
bos são, portanto, nessa concepção, reconhecidos como 
uma prática de serviços de ordem assistencialista e não 
como uma política pública de direito de todo o cidadão, 
independentemente de sua condição financeira.
O Sistema Único de Saúde, a Previdência Social e o 
Sistema Único de Assistência Social integram o Sistema 
Brasileiro de Proteção Social e compõem o tripé da segu-
ridade social (Vasconcelos & Pasche, 2006). A seguridade 
social, de acordo com a Constituição Federal, refere-se 
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a um conjunto de ações com iniciativas dos poderes 
públicos e da sociedade, com o intuito de assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social (Constituição da Republica Federativa do Brasil 
de 1988, 2012).
O acesso ao Sistema Único de Saúde é universal. 
Existe, porém, uma discriminação positiva relacionada ao 
princípio básico da equidade, ou seja, há uma prioridade 
na oferta de ações e serviços aos segmentos sociais que 
enfrentam maiores riscos de adoecer em decorrência da 
desigualdade na distribuição de renda, bens e serviços. Tal 
discriminação positiva para com os grupos sociais exclu-
ídos e com precárias condições de vida busca assegurar 
prioridade no acesso aos serviços de saúde, considerando 
as desigualdades de condições decorrentes da organização 
social (Vasconcelos & Pasche, 2006).
Em relação à percepção pela população a respeito 
da Atenção Básica de Saúde, constatou-se pouco enten-
dimento dos entrevistados. Assim, dos vinte usuários, dez 
citaram a dificuldade no atendimento, pois consideram 
que este deveria ocorrer sem agendamentos, bem como 
em situações de urgência e emergência. Tal aspecto pode 
ser observado nas seguintes falas:
A única coisa que eu acho ruim é que eles agendam o 
atendimento. Aí, no momento que a pessoa realmente 
precisar, ela não poderá ter este atendimento aqui e vai 
ter que se deslocar para outro lugar […]. De repente, 
deixar uma, duas ou três vagas para quem precisa com 
urgência. (Cláudia - 30 anos).
É o único atendimento que temos mais próximo da 
residência, e, com os agendamentos, dificulta muito, 
porque, se a pessoa adoecer hoje, tem que vir marcar 
e só conseguirá atendimento daqui a dois, três dias. Eu 
acho que deveria ser 24 horas, que nem é a Unidade de 
Pronto Atendimento. (Carmen- 39 anos).
Não sabemos quando vamos ficar doentes, quando você 
vai precisar de atendimento. Então você tem que sair 
daqui e ir para o Pronto Atendimento e lá você fica o 
dia inteiro para poder consultar e perde o dia inteiro 
para poder ter uma consulta, sendo que tem um posto 
de saúde perto de casa. Aí não fica fácil para ninguém. 
(Márcia - 31 anos).
Percebe-se que os entrevistados reconhecem a Aten-
ção Básica de Saúde como o contato preferencial para a 
realização dos atendimentos, pois ela é visualizada como 
o serviço mais próximo no território. No entanto, a popu-
lação entrevistada pouco conhece sobre o propósito das 
ações da Atenção Básica, que não é voltada para ações 
de urgência e emergência. Por outro lado, o pouco en-
tendimento aponta para as necessidades dos usuários que 
possuem demandas específicas e encontram dificuldades 
para a sua resolução fora do âmbito da Atenção Básica.
A Atenção Básica de Saúde constitui um campo de 
ações em saúde com grande potência para lidar com as 
necessidades de saúde contemporâneas, pois os serviços 
de saúde localizam-se próximos aos contextos de vida das 
pessoas. Não obstante, seria ingênuo acreditar que apenas 
a aproximação geográfica poderia garantir a instituição e 
os modos de organização de processos de trabalho que 
efetivamente contemplem o conjunto de necessidades 
que são encontradas em um determinado território. A 
aproximação geográfica pode auxiliar, mas a organização 
dos processos de trabalho depende de políticas indutoras 
e de certos modelos de atenção (Massuda, 2010).
Um dos modos de avaliação da Atenção Básica de 
Saúde é relacionado à possibilidade de sua integração com 
o restante do sistema de saúde, atuando como porta de 
entrada dos serviços, considerando um modelo de atenção 
hierarquizado e regionalizado que garanta o acesso da 
população aos demais níveis de atenção. Todavia, nesta 
construção ainda existem problemas na organização e 
na gestão do sistema que precedem a consolidação do 
Sistema Único de Saúde, tais como: dificuldades para re-
ferenciar os usuários, sobrecarga nas equipes de trabalho, 
insuficiência de oferta de atenção especializada, dentre 
outros (Simões et al., 2007).
Outro aspecto mencionado pelos entrevistados liga-
-se à importância que a Atenção Básica de Saúde tem na 
relação de vida dos usuários. Neste contexto, a prevenção 
foi citada pela maioria deles como um fator contribuinte 
a ser considerado. Dos vinte entrevistados, oito mencio-
naram a prevenção, reafirmando a importância desta para 
a detecção dos problemas referentes à saúde. Também 
foram citados outros aspectos, como o cuidado com a 
alimentação e a realização de atividades físicas. Isto é 
observado nas falas a seguir:
Eu acho muito importante; é por aí que se começa a 
descobrir os problemas. Agora eu vim verificar a minha 
pressão e a moça me disse: “vai procurar o teu cardiolo-
gista, vai procurar agora” […]. Não deixou nem esperar 
para de tarde. Então é onde a gente começa, para tratar 
da saúde. Tem uns casos que podem ser tratados aqui. 
(Inês - 63 anos).
Ticiane Raimundo da Silva 
RobeRTa Fin moTTa 
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Eu acho que trabalha com a prevenção. (Carlos - 62 
anos).
A prevenção que eu acho importante é consultar, no 
mínimo, uma vez por ano, fazer os exames de rotina, 
tanto adulto quanto criança. Eu faço o preventivo, a 
mamografia, vejo a minha pressão. (Helena - 40 anos).
Percebeu-se que os entrevistados, ao mencionarem 
a relevância da Atenção Básica, descrevem a prevenção 
como uma ação importante a ser considerada, a partir 
da qual provavelmente não haverá o desenvolvimento 
de doenças. Torna-se evidente, porém, a concepção de 
prevenção dissociada da promoção de saúde, sendo que 
ambas deveriam estar relacionadas. Neste sentido, a pre-
venção não é importante somente para a detecção visando 
à ausência de enfermidades, mas para a manutenção da 
saúde na produção de vida.
A clínica, a promoção e a prevenção misturam-se 
na prática dos profissionais de Atenção Básica, pois os 
indivíduos que adentram um serviço de saúde trazem 
consigo suas histórias. Desta maneira, a pessoa atendida 
vive em uma imensa teia de forças cotidianas, que tanto 
podem contribuir quanto atrapalhar o enfrentamento 
de problemas de saúde. Logo, é fundamental conjugar a 
compreensão e as ações coletivas e individuais, já que a 
divisão tradicional entre prevenção/promoção e clínica 
individual é aplicável em um número cada vez mais res-
trito de ações (Brasil, 2010).
Considerações finais
Diante do exposto, pode-se inferir que o Sistema 
Único de Saúde e a Atenção Básica de Saúde, desde sua 
consolidação, intervêm de modo positivo no acesso à 
saúde da população brasileira, tendo em vista a universali-
dade do acesso e a ampliação das ações ao preconizarem 
a promoção, prevenção, cura e reabilitação da saúde dos 
usuários assistidos.
Todavia, de acordo com os resultados obtidos nas 
entrevistas com os usuários da Unidade Básica de Saúde, 
as ações que constituem a realidade desta ainda são in-
fluenciadas pelo paradigma do modelo biomédico clínico 
tradicional. Dessa forma, as práticas desenvolvidas neste 
contexto estão voltadas para a detecção de doenças e para 
a cura, tornando difícil trabalhar na produção de saúde 
para além da ausência de doenças.
O que se percebe é que os sujeitos que adentram 
a instituição de saúde em questão, por vezes, já estão 
acometidos por alguma doença, e procuram o serviço em 
busca de um tratamento específico. Consequentemente, as 
intervenções que serão realizadas darão conta de medica-
lizações, tratamento voltado para a cura e procedimentos 
técnicos padronizados.
Apareceram, assim, na fala dos entrevistados, con-
teúdos relativos às intervenções de caráter curativo que 
são realizadas pelos profissionais da saúde na Unidade 
Básica de Saúde, às medicalizações que são disponibili-
zadas e ao reconhecimento do profissional da Medicina 
neste contexto, em detrimento da equipe. São temas 
que provocam questionamentos: Que tipo de saúde está 
sendo produzida na Atenção Básica? Embora o modelo 
biomédico ainda seja evidente, de que forma podemos 
intervir para que seja incorporado a outras práticas que 
considerem o sujeito em sua totalidade?
Diante destas indagações, podemos pensar que um 
modo de rever as práticas desenvolvidas na Atenção 
Básica seria estabelecer uma maior aproximação dos 
profissionais de saúde com os usuários do serviço. Esta 
aproximação seria importante, pois, quando o profissional 
propõe-se a efetivamente ouvir o que os usuários têm a 
dizer, observando suas singularidades, pode identificar 
quais são suas demandas e necessidades prementes.
Como foi referido pelos sujeitos entrevistados, o 
cuidado é uma prática norteadora das ações em saúde 
que prevaleceu em detrimento dos procedimentos técni-
cos que também são realizados. Isto não significa que os 
procedimentos técnicos sejam menos importantes, não 
é o caso, mas implica a relevância das tecnologias leves 
para a atenção e cuidado à saúde e o sentido de promover 
a autonomia dos usuários quanto ao reconhecimento de 
suas demandas singulares.
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